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SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA

DE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VII)

RELATÓRIO: SELEÇÃO DE TEMAS PARA A AGENDA DA CIDIP-VII


Este relatório apresenta informação sobre a seleção de temas para a agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana de Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).
I.
O processo de CIDIP


Desde a sua criação, o processo de CIDIP tem servido de valioso instrumento para a codificação e harmonização do Direito Internacional Privado no Hemisfério.  O valor de suas conferências evidencia-se na quantidade e qualidade de instrumentos produzidos nesse processo e posteriormente aprovados pelos Estados membros da OEA: até esta data, a CIDIP adotou 25 instrumentos, 21 dos quais se acham em pleno vigor.  Além disso, numerosas convenções da CIDIP mereceram grande número de ratificações, estabelecendo um alto padrão de codificação do Direito Internacional Privado.


O processo de desenvolvimento e codificação do Direito Internacional Privado por meio da CIDIP começou na Cidade do Panamá, Panamá (CIDIP-I, 1975) e continuou em Montevidéu, Uruguai (CIDIP-II, 1979), em La Paz, Bolívia (CIDIP-III, 1984), em Montevidéu, Uruguai (CIDIP-IV, 1989), na Cidade do México, México (CIDIP-V, 1994) e na sede da OEA, em Washington, D.C. (CIDIP-VI, 2002).  No momento, o Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, com a assistência da Secretaria-Geral da OEA, está realizando os preparativos iniciais para a CIDIP-VII.  As atividades incluem a proposição de uma agenda e a fixação de uma data e sede para a Conferência.

Na medida em que a região avança rumo a uma integração econômica mais ampla, o processo da CIDIP ganha crescente importância com a intensificação do movimento de pessoas, bens e serviços através de fronteiras – numa interdependência que, por sua vez, requer maior harmonização e padronização do Direito Internacional Privado na região.
II.
A CIDIP-VII


A Assembléia Geral, em sua resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), convocou a Sétima Conferência Especializada Interamericana de Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).  Mediante a mesma resolução, a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de, com a assistência da Secretaria-Geral, realizar consultas preliminares com os Estados membros a respeito de uma possível agenda, ademais de consultas preliminares quanto a datas e possível sede para a CIDIP-VII.


Por sua vez, o Conselho Permanente autorizou a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos a dar início aos trabalhos de seleção de possíveis temas para a agenda da Conferência.  Mediante comunicação do Presidente da Comissão (Anexo 9), os Estados membros foram solicitados a apresentar propostas para agenda.


Para assistir os Estados membros nesse processo, fornecendo antecedentes sobre os temas abordados em outras CIDIPs, e oferecendo orientação para a proposição de possíveis temas para a CIDIP-VII, a Secretaria-Geral, por intermédio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, Departamento de Direito Internacional Privado, preparou o estudo Seleção de temas para a agenda da CIDIP-VII: Antecedentes e resuno preliminar, documento OEA/SER.G/CP/CAJP-2094/03 (Anexo 1).


Em resposta ao pedido formulado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, as seguintes delegações apresentaram propostas de temas para a agenda da CIDIP-VII: Peru, El Salvador, Brasil, México, Canadá, Uruguai e Estados Unidos (Anexos 2 - 8).

III.
Temas propostos


A tabela seguinte contém uma lista de temas preliminarmente propostos pelos Estados membros:

	Peru

(CP/CAJP-2094/03 add.1)

ANEX0 2
	1. Transporte: Enfoque Multimodal (Terrestre, aéreo, marítimo)

	El Salvador

(CP/CAJP-2094/03 add.2)

ANEXO 3
	1. Uniformização de Títulos Universitários: Livre exercício da profissão

2. Responsabilidade Civil Extracontratual: Acidentes rodoviários

3. Responsabilidade Civil Extracontratual: Produtos

4. Responsabilidade Civil Extracontratual: Contaminação ambiental

	Brasil

(CP/CAJP-2094/03 add. 3)

ANEXO 4
	1. Comércio Eletrônico

2. Insolvência Comercial Transfronteriça

3. Movimentos Transfronteiriços – Fluxos Migratórios de Pessoas
4. Proteção ao Consumidor: Convenção Interamericana para a Proteção do Consumidor nas Américas

	México

(CP/CAJP-2094/03 add. 4)

ANEXO 5
	1. Comércio Eletrônico: Aspectos Jurídicos do Uso de Meios Eletrônicos, Proteção ao Consumidor

2. Movimentos Transfronteiriços – Fluxos Migratórios de Pessoas
3. Proteção de Menores

	Canadá

(CP/CAJP-2094/03 add. 5)

ANEXO 6
	1. Comércio Eletrônico: Questões Jurisdicionais referentes à Proteção do Consumidor 

	Uruguai

(CP/CAJP-2094/03 add. 6)

ANEXO 7
	1. Jurisdição Internacional

2. Responsabilidade Civil Extracontratual: Contaminação ambiental

3. Comércio Eletrônico: Jurisdição em Matéria de Transações Transfronteiriças pela Internet entre Empresas e Consumidores 

	Estados Unidos

(CP/CAJP-2094/03 add. 7)

ANEXO 8


	1. Comércio Eletrônico: Valores de Investimento

2. Comércio Eletrônico Registros Comerciais Eletrônicos



A tabela seguinte mostra uma lista de temas preliminares, pela freqüência com que foram mencionados nas respostas dos Estados membros (os comentários específicos são mantidos entre parênteses):

	Comércio Eletrônico
	1. Brasil

2. México (meios eletrônicos – proteção ao consumidor)

3. Canadá (aspectos jurisdicionais – proteção ao consumidor)
4. Uruguai (aspectos jurisdicionais em transações entre empresas e consumidores)
5. Estados Unidos (valores de investimento– registros comerciais)

	Proteção do Consumidor
	1. Brasil (Convenção Interamericana para a Proteção do Consumidor nas Américas)

2. México (proteção ao consumidor no comércio eletrônico)
3. Canadá (aspectos jurisdicionais e proteção ao consumidor no comércio eletrônico)

4. Uruguai (aspectos jurisdicionais em transações entre emprestes e consumidores no comércio eletrônico)

	Fluxos Migratórios de Pessoas 
	1. Brasil (Movimentos Transfronteiriços – Fluxos Migratórios de Pessoas)

2. México (Movimentos Transfronteiriçosizos – Fluxos Migratórios de Pessoas)


	Responsabilidade Civil


	1. El Salvador (acidentes rodoviários, produtos, contaminação ambiental) 

2. Uruguai (contaminação ambiental)

	Transporte


	1. Peru (enfoque multimodal por ferrovia, rodovia, ar e água) 


	Insolvência Transfronteiriça
	1. Brasil (insolvência comercial transfronteiriça)

	Jurisdição Internacional


	1. Uruguai 



	Proteção de Menores
	1. México

	Títulos e Profissões
	1. El Salvador (uniformização de títulos universitários e livre exercício da profissão)


IV.
Conclusão


O Conselho Permanente, por intermédio da sua Comissão de Assuntos Políticos e Jurídicos, examinará todas as propostas formuladas pelos Estados membros e apresentará suas conclusões à Assembléia Geral.  Por sua vez, a Assembléia Geral estabelecerá a agenda da CIDIP-VII e decidirá quanto à data e sede dessa Conferência.

ANEXO I


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2094/03


22 outubro 2003

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original:  espanhol
BACKGROUND AND GUIDELINES: Selection of Agenda Topics for CIDIP VII

SELEÇÃO DE TEMAS PARA A AGENDA DA SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VII)

–Antecedentes e resumo preliminar–
(Documento preparado pelo Departamento de Direito Internacional

Subsecretaria de Assuntos Jurídicos)

SELEÇÃO DE TEMAS PARA A AGENDA DA CIDIP-VII

(Sétima Conferêcia Especializada sobre Direito Internacional Privado)

–Antecedentes e resumo preliminar–
I.
Introdução

A Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, no seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, convocou a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII) mediante sua resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03).
/  Nessa mesma resolução, a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de iniciar os preparativos para a CIDIP-VII.  O passo inicial desse trabalho consiste em establecer o temário para a agenda da Conferência.

O presente documento foi preparado para apoiar os Estados membros na seleção dos temas da agenda.  A Seção II do documento oferece um breve resumo do processo de Direito Internacional Privado na OEA.  A Seção III contém um breve resumo dos temas tratados nas CIDIPs anteriores, bem como os instrumentos interamericanos nas quais foram adotados.  A Seção IV apresenta uma lista não-exaustiva de possíveis temas para a agenda da CIDIP-VII mencionados nas conclusões da Conferência anterior e em um estudo da Comissão Jurídica Interamericana.  Na Seção V, solicita-se aos Estados membros que enviem propostas de temas a serem incluídos na agenda pela Assembléia Geral.

II.
O processo de CIDIP


O processo de CIDIP é o componente principal da OEA no desenvolvimento do Direito Internacional Privado no Hemisfério Occidental e desempeña papel de grande importancia na codificação e harmonzação do Direito Internacional Privado na região.  A OEA convoca essas Conferências aproximadamente a cada quatro a seis anos.


A influência do processo de CIDIP nas Américas reflete-se na quantidade e qualidade dos instrumentos a que deu origem e que foram posteriormente adotados pelos Estados membros da OEA.  Até esta data, a CIDIP adotou 25 instrumentos, 21 dos quais se acham em pleno vigor.  Além disso, numerosas convenções da CIDIP mereceram grande número de ratificações, estabelecendo um alto padrão de codificação do Direito Internacional Privado.


Enquanto a região evolui para uma etapa de mayor integração econômica, a importancia do processo de CIDIP acentua-se ao crecer o movimento transfronteiriço de pessoas, bens e serviços.  Essa interdependencia requer mayor harmonização e padronização do Direito Internacional Privado.  Como resultado direto dessas condições, o alcance das CIDIPs mais recentes vai mais além dos temas processuais predominantes em Conferências anteriores (e.g., jurisdição, conflitos de leis, execução de sentenças, etc.), assim abrangendo a reforma de áreas de direito substantivo (e.g., direito comercial, direito bancario, direito dos transportes, etc.).  A CIDIP também começou a utilizar métodos para redigir instrumentos jurídicos distintos das convenções tradicionais, também predominantes em Conferências anteriores.

III.
Temas: CIDIP-I a VI


Nas seis CIDIPs até agora realizadas em várias cidades das Américas, adotaram-se 26 instrumentos interamericanos.

A CIDIP-I, realizada na Cidade do Panamá, Panamá, em 1975, adotou seis convenções sobre os seguintes temas de comércio internacional e Direito Processual: 1) conflitos de leis em matéria de letras de câmbio, notas promisorias e faturas; 2) conflitos de leis em matéria de cheques; 3) arbitragem comercial; 4) cartas rogatórias; 5) obtenção de provas; e 6) procurações utilizadas no exterior.
/

A CIDIP-II, realizada em Montevidéu, Uruguai, em 1979, adotou oito instrumentos internacionais sobre os seguintes temas relacionados com o Direito Mercantil Internacional e Direito Processual Internacional e com aspectos gerais do Direito Internacional Privado: 1) conflitos de leis em matéria de cheques; 2) conflitos de leis em matéria de sociedades mercantis; 3) eficacia extraterritorial das sentenças e laudos arbitrais estrangeiros; 4) cumprimento de medidas cautelares; 5) prova e informação acerca do direito estrangeiro; 6) domicílio das pessoas físicas no Direito Internacional Privado; 7) normas gerais de Direito Internacional Privado; e 8) cartas rogatórias.
/

A CIDIP-III, realizada em La Paz, Bolívia, em 1984, adotou quatro instrumentos internacionais sobre os seguintes temas de Direito Civil Internacional e Direito Processual Internacional: 1) conflitos de leis em matéria de adoção de menores; 2) personalidade e capacidade de pessoas jurídicas no Direito Internacional Privado; 3) competência na esfera internacional para a eficácia extraterritorial das sentenças estrangeiras; e 4) obtenção de provas no exterior.
/

A CIDIP-IV, realizada em Montevidéu, Uruguai, em 1989, adotou três instrumentos internacionais sobre os seguintes temas de Direito Internacional Privado; 1) restituição internacional de menores; 2) obrigações alimentares; e 3) contratos de transporte internacional de mercadorias por estrada de rodagem.
/

A CIDIP-V, realizada na Cidade do México, México, em 1994, adotou dois instrumentos internacionais sobre os seguintes temas de Direito Internacional Privado e Comercial: 1) direito aplicável a contratos internacionais; e 2) tráfico internacional de menores.
/

A CIDIP-VI, realizada na sede da OEA, em Washington, D.C. em 2002, adotou três instrumentos internacionais sobre os seguintes temas de Direito Internacional Privado: 1) harmonização de legislação sbore garantías mobiliárias; 2) conhecimento de embarque direto uniforme negociável para o transporte internacional por estrada de rodagem; e 3) conhecimento de embarque direto uniforme não-negociável para o transporte internacional por estrada de rodagem.
/
IV.
Temas: CIDIP-VII


A Assembléia Geral convocou a CIDIP-VII e encarregou o Conselho Permanente de iniciar os preparativos para essa Conferência.  O passo inicial neste processo é a seleção dos temas para sua agenda, a ser feita pelos Estados membros.


O processo de seleção, além da consideração dos temas abrangidos pelas CIDIPs anteriores (mencionados na Seção III, supra), poderá considerar a lista não-exaustiva de temas proposta na sessão plenária final da CIDIP-VI.
/  Essa lista, contida na resolução CIDIP-VI/RES.1/02, inclui os seguintes temas. 1) desenvolvimento de um sistema de registro automatizado interamericano; 2) continuação dos trabalhos sobre transporte que abranjam enfoques multimodais, incluindo o transporte por estrada de rodagem, o ferroviário, o marítimo e o aéreo; 3) valores de investimento; 4) insolvência comercial transfronteiriça; 5) comércio eletrônico; 6) direitos internacionais para a transferibilidade de bens tangíveis e intangíveis no comércio internacional: 7) movimentos transfronteiriços e fluxos migratórios de pessoas; e 8) proteção internacional de adultos portadores de deficiências.
/

Os Estados membros também poderão levar em consideração o documento CIDIP-VII y Etapas Sucesivas, preparado pela Comissão Jurídica Interamericana (CJI/doc.74/01), que apresenta os resultados de uma pesquisa junto a peritos em Direito Internacional Privado a respeito do futuro da CIDIP, incluindo temas para a agenda.  Entre outros temas mencionados, econtram-se os seguintes: 1) comércio eletrônico; 2) migração e fluxo de pessoas; 3) arbitragem e resolução de controvérsias; 4) proteção do consumidor; e 5) proteção do menor.
/
V.
Conclusão


Em cumprimento ao mandato da Assembléia Geral, de dar início aos preparativos para a CIDIP-VII, os Estados membros deverão propor os possíveis temas para sua agenda, a qual, depois de estudada pelo Conselho Permanente, em sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, será ajustada pela Assembléia Geral, órgão que também decidirá a respeito da data e a sede da próxima Conferência.
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CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2094/03 add. 1


2 dezembro 2003

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol
Seleção de temas para a agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre

Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)

MISSÃO PERMANENTE DO PERU

JUNTO À

Organização dos estados americanos
No. 7-5-M/112


A Representação Permanente do Peru cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) – Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, Departamento de Direito Internacional – e faz referência ao documento CP/CAJP-2094/03, “Seleção de temas para a agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)”.


A esse respeito, esta Missão Permanente transmite a essa Secretaria-Geral a concordância das autoridades do Peru quanto à seleção de temas apresentada, constante da resolução CIDIP-VI/RES.1/02, em particular com respeito ao tema 2:  Continuação do trabalho na área do transporte para abranger uma abordagem multímodal, incluindo transporte rodoviário, ferroviário, marítimo e aéreo.


A Representação Permanente do Peru aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos – Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, Departamento de Direito Internacional – os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 24 de novembro de 2003
ANEXO III


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2094/03 add. 2



5 dezembro 2003

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol
Seleção de temas para a agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana de

Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)

MISSÃO PERMANENTE DE SALVADOR
JUNTO À
OrganizaÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
OAS-235-03

A Missão Permanente de El Salvador junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral, por meio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, com referência à Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado, em cumprimento da resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), e propõe os seguintes temas a serem incluídos na agenda da CIDIP-VII:

· Uniformização de títulos universitários e livre exercício profissional

· Responsabilidade civil extracontratual por acidentes na circulação por rodovias

· Responsabilidade civil extracontratual por responsabilidade por produtos

· Responsabilidade civil extracontratual por contaminação ambiental


A Missão Permanente de El Salvador junto à Organização dos Estados Americanos aproveita esta oportunidade para renovar à Secretaria-Geral, por meio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 14 de novembro de 2003

ANEXO IV


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2094/03 add. 3 rev. 1



24 dezembro 2003

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: português
Seleção de temas para a agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana de

Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)

MISSÃO PERMANENTE DO BRASIL
JUNTO À
OrganizaÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
No 330


A Missão Permanente do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta o Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e, com referência ao documento CP/CAJP-2094/03, tem a honra de manifestar a sugestão do Governo brasileiro de que os seguintes temas integrem a agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII):


a)
Comércio eletrônico;


b)
Insolvência comercial transfronteiriça; e


c)
Movimentos transfronteiriços e fluxos migratórios de pessoas.


A Missão Permanente do Brasil aproveita a oportunidade para renovar ao Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da Organização dos Estados Americanos os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, em 9 de dezembro de 2003.

No 340

A Missão Permanente do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta o Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e, em aditamento à Nota 330, de 9 de dezembro em curso, distribuída como documento CP/CAJP-2094/03 add.3, tem a honra de sugerir mais um tema para integrar a agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII):

- Elaboração de Convenção Interamericana para a Proteção do Consumidor nas Américas.


A Missão Permanente do Brasil aproveita a oportunidade para renovar ao Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da Organização dos Estados Americanos os protestos de sua mais alta consideração.
Washington, em 22 de dezembro de 2003.

ANEXO V


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2094/03 add. 4



20 janeiro 2004
COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol
Seleção de termas para a agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana de

Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)

MISSÃO PERMANENTE DO MÉXICO
JUNTO À
OrganizaÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
OEA-0099


A Missão Permanente do México junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos a fim de encaminhar-lhe as propostas do Governo do México para a agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).

a) Comércio eletrônico.  Aspectos jurídicos do uso dos meios eletrônicos; proteção ao consumidor.

b) Movimentos fronteiriços e fluxos migratórios de pessoas.

c) Proteção de menores.


A Missão Permanente do México junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 15 de janeiro de 2004

ANEXO VI


CONSELHO PERMAMENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2094/03 add. 5



23 janeiro 2004

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: inglês
Seleção de termas para a agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana de

Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)

MISSÃO PERMANENTE DO CANADÁ

JUNTO À

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
No. OAS-0019


A Missão Permanente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e, em conformidade com a resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), gostaria de compartilhar sus avisão relativa ao futuro trabalho das CIDIPs e propor um tema para a agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana de Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).


O Canadá defende vigorosamente a opinião de que é importante e preferível que os temas que já foram tratados ou serão tratados em foros multilaterais como a Conferência de Haia sobre Direito Internacional Privado, a Comissão das Nações Unidas sobre Direito Comercial Internacional (UNCITRAL) ou o Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privado (UNIDROIT) não devam ser tratados na CIDIP, a fim de se evitar duplicação de esforços e  recursos preciosos.


Como exemplo: os temas gerais de comércio eletrônico, da legislação sobre transportes, do investimento em valores mobiliários, de proteção de adultos portadores de deficiência, da insolvência de negócios transfronteiriços, dos direitos legais internacionais para a transferência de bens tangíveis e intangíveis no comércio internacional e da arbitragem e resolução de controvérsias são todos temas já tratados em organizações internacionais e multilaterais globais, de algumas das quais diversos Estados americanos, se não todos, são membros.


O Canadá apóia vigorosamente a idéia de que os temas a serem tratados na CIDIP-VII devam ter algum interesse particular regional  e ser viáveis e limitados em número.  Com isto em mente, o Canadá solicitaria especificamente que a questão geral do comércio eletrônico não devesse ser incluída na agenda a CIDIP-VII.


O Canadá, no entanto, veria utilidade na inclusão na agenda de aspectos específicos do e-commerce relacionados diretamente com questões juridicionais relativas à proteção do consumidor.  Em reconhecimento do crescimento exponencial transações eletrônicas transnacionais envolvendo consumidores, o Canadá observ a necessidade de se desenvolver regras juridicionais viáveis e razoavelmente previsíveis para negócios transfronteiriços e transações de consumidores na Internet.  Isto pode ser feito por meio de uma Lei Modelo da OEA que daria maior flexibilidade na implementação do que uma Convenção.


A Missão Permanente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos aproveita esta  oportunidade para renovar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C.

20 de janeiro de 2004
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MISSÃO PERMANENTE DO URUGUAI

JUNTO À

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

017/04


A Missão Permanente da República Oriental do Uruguai junto à Organização dos Estados Americanos apresenta seus cumprimentos à Secretaria-Geral da Organização e, em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), gostaria de manifestar sua opinião com relação aos trabalhos da próxima CIDIP-VII e propor a seguinte agenda:

1. Jurisdição internacional.

2. Responsabilidade civil extracontratual com especial referência à contaminação transfronteiriça.

3. Normas sobre jurisdição em matéria de transações fronteiriças pela Internet entre empresas e consumidores.


Com relação ao primeiro tema, cumpre salientar que as CIDIP priorizaram a regulamentação da matéria processual internacional e que as convenções aprovadas nessa área foram notoriamente bem-sucedidas quanto a ratificações e a aplicação prática, em virtude de efetivamente facilitarem o tráfico jurídico externo.


Não obstante isso, a Conferência não analisou devidamente até o momento a celebração de uma convenção sobre jurisdição internacional direta – que soluciona a distribuição internacional de jurisdição – entendendo-se que este tema constitui um complemento lógico e fundamental do anteriormente aprovado nesse campo pela CIDIP III (Convenção Interamericana sobre Competência na Esfera Internacional para a Eficácia Extraterritorial das Sentenças Estrangeiras), o que permitiria configurar um verdadeiro sistema de regulamentação processual internacional no âmbito interamericano.


No que se refere ao segundo tema, a República Oriental do Uruguai já havia declarado seu interesse e amplamente fundamentado sua inclusão nas CIDIP V e VI. A consideração do tema foi iniciada nesta última e julgou-se que seria conveniente que prosseguisse, em conformidade com o disposto na Ata Final da Conferência (RES.CIDIP-VI/RES.7/02).


O terceiro tema faz parte da matéria comercial internacional e constitui questão específica no contexto mais amplo e genérico do comércio eletrônico, objeto de estudo e análise nos foros universais (UNCITRAL).

À Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos Washington, D.C.


O Uruguai poderia concordar em que não deveria haver duplicidade na consideração dos temas que constituem a agenda dos foros universais.  Ficou demonstrado, entretanto, com o processo de codificação de seis CIDIP, a pertinência de um processo de codificação regional.


De outro ângulo, e sem prejuízo das áreas voltadas para a aprovação de instrumentos jurídicos, considera-se de interesse a possibilidade de abrir no próprio âmbito da CIDIP uma instância de análise de certos temas, com vista a sua eventual inclusão e sem a expectativa imediata da aprovação de uma convenção.


Por considerá-lo benéfico para os trabalhos, a Missão do Uruguai se permite anexar a esta a “Declaração de Córdoba”, de professores sul-americanos de direito internacional privado acerca do futuro do processo da CIDIP, que estabelece um significativo acordo regional no nível técnico com relação à CIDIP-VII.


A Missão Permanente da República Oriental do Uruguai junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 13 de fevereiro de 2004

DECLARAÇÃO DE CÓRDOBA


Declaração de professores sul-americanos de direito internacional privado acerca do futuro do processo da CIDIP


Na Faculdade de Direito e Ciências Sociais da Universidade Nacional de Córdoba, aos dezoito dias do mês de dezembro de 2003, reunidos para discutir o futuro da codificação interamericana do direito internacional privado em virtude da convocatória encaminhada pelo Centro de Estudos do Direito da Integração;

Convencidos da importância da realização desse tipo de intercâmbio frutífero de idéias entre especialistas de direito internacional privado da Região;


Persuadidos do significativo impulso modernizador que as convenções interamericanas e os demais documentos aprovados na CIDIP conferiram aos sistemas estatais e sub-regionais de direito internacional privado;

Desejosos de manter e aperfeiçoar um processo de codificação que demonstra um resultado claramente positivo, de modo que esteja apto a continuar a gerar as soluções comuns que os atuais problemas jurídicos exigem;


Satisfeitos com os esforços que nesse sentido envidou e envida a OEA, por intermédio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos (e dos organismos que a precederam) e da Comissão Jurídica Interamericana, apesar do exíguo quadro orçamentário;


Preocupados de que o trabalho que deve ainda ser realizado no âmbito da codificação interamericana não seja afetado por essas limitações;


Incentivados por um espírito integrador que pretende acolher todas as sensibilidades presentes nos Estados membros da OEA no que diz respeito à definição dos temas que necessitam regulamentação hemisférica e à metodologia adequada para cada caso;


Conscientes da situação em que se encontram os Estados membros e os blocos de integração sub-regional americanos num mundo muito mais inter-relacionado;


Inteirados dos desafios que tudo isso implica para a elaboração dos instrumentos jurídicos que possam proporcionar respostas adequadas e justas ao contexto em que atualmente se desenvolvem os sistemas jurídicos da Região; e


Certos de que os países sul-americanos devem continuar a participar ativamente do desenvolvimento jurídico-normativo interamericano, para isso contribuindo com sua experiência e seus melhores conhecimentos e zelando por que esse desenvolvimento se destine a melhorar o efetivo acesso à justiça por parte dos cidadãos,

DECLARAMOS


Que a codificação internacional do direito internacional privado em escala regional continua a ser necessária em termos jurídicos e políticos;


Que a América, continente pioneiro dos esforços internacionais por harmonizar e unificar o direito internacional privado, tem o dever histórico de manter essa tradição, cultivando um construtivo diálogo com os demais foros codificadores do mundo;


Que a OEA continua a ser o foro adequado para continuar a desenvolver o processo de codificação do direito internacional privado nas Américas;


Que, nesse sentido, seria ideal uma certa permanência e especialização dos trabalhos de direito internacional privado na Organização regional;


Que para que esse trabalho continue a ter a influência positiva que teve até agora nos ordenamentos estatais e sub-regionais de nosso continente é fundamental atualizar seus conteúdos e sua metodologia de modo que sejam adequados às circunstâncias e às necessidades de hoje;


Que para isso é importante que a agenda temática da codificação traduza equilibradamente os interesses dos diferentes Estados e esquemas de integração americanos;


Que assim como há temas de grande importância no âmbito comercial, vinculados com os acordos comerciais de diferente alcance que os países americanos vêm desenvolvendo, o aumento exponencial das relações jurídicas internacionais de direito privado no Hemisfério também renova a exigência de que seja abordado o tratamento normativo de temas mais vinculados a matérias de natureza civil e processual;


Que entre as matérias civis há vários aspectos da proteção a incapazes, do regime econômico do matrimônio e da responsabilidade extraconjugal – entre outros – que aparecem prima facie como suscetíveis de regulamentação interamericana;


Que na ordem processual o problema da jurisdição internacional em matéria de direito internacional privado e a revisão da regulamentação em matéria de eficácia extraterritorial das decisões judiciais devem ocupar lugar prioritário na agenda regional;

Que no âmbito da regulamentação referente à contratação internacional deveria ser dispensada especial atenção aos aspectos de direito internacional privado dos contratos celebrados por trabalhadores e por consumidores;


Que quaisquer que sejam as matérias abordadas pela instância regional as soluções elaboradas devem orientar-se por critérios de razoabilidade e justiça, observar as relações com os textos convencionais já existentes e, sobretudo, ser capazes de solucionar os problemas que surjam atualmente em nossos países;


Que é de importância crucial que nossos governos se ocupem de constituir grupos de trabalho, nacionais e plurinacionais, encarregados de otimizar os esforços com vistas às próximas etapas da CIDIP;


Que para isso seria muito útil que, além dos canais de cooperação entre as autoridades, sejam utilizados outros canais de colaboração como os que existem na área acadêmica, os quais devem participar ativamente do processo de codificação;


Que todos os abaixo-assinados se comprometem a, na medida das possibilidades de cada um, persuadir as autoridades de seus respectivos países da importância do trabalho da CIDIP e de que os Estados latino-americanos voltem a desempenhar papel ativo e determinado no foro interamericano; e

Que os abaixo-assinados se comprometem também a dar a maior divulgação a este documento nas áreas acadêmica, jurídica, política e, em especial, entre as autoridades vinculadas à codificação do direito no nível estatal, sub-regional e interamericana,
Assinam esta declaração.

Didier Opertti Badán

Diego P. Fernández Arroyo

Fabio Mastrangelo

Adriana Dreyzin de Klor

Cecilia Fresnedo de Aguirre

María Blanca Noodt Taquela

Beatriz Pallarés 

Carlos Rodriguez Tissera

Gualberto Lucas Sosa

Analía Consolo

Luiz Octávio Pimentel

Ndia M. Mondino de Reinaldi

Paula María All

Carlos Echegaray

Remo José Gori

Roberto Vicario

María Cecilia Azar

Milton Feuillade

Mabel Solano

Mariana Rodríguez Saá

María Alejandra Manassero

Mariana Caillet Bois

Carolina Iud

Carolina Harrington

Luciana Manfredi

M. Nasrim El Chaer

Marina Romero Aragüena

Débora R. Jalom
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MISSÃO PERMANENTE DOS ESTADOS UNIDOS

JUNTO À

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


A Missão Permanente dos Estados Unidos da América junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente o Senhor Embaixador do Panamá, na qualidade de Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a Secretaria-Geral e a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, Departamento de Direito Internacional e, em conformidade com a resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), tem a satisfação de propor os seguintes temas para a agenda da próxima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).


Ao formular estas propostas, a Missão gostaria de observar que é da opinião de que tais temas sejam selecionados com base em necessidades regionais e nos antecedentes dos Estados das Américas, e não se limitem necessariamente ao que já foi feito ou pode ser feito em outros órgãos, especialmente quando estes últimos podem enfocar outras regiões e não as Américas, ou lugares em que os Estados das Américas não participem plenamente naqueles órgãos da forma em que participam no trabalho da Organização dos Estados Americanos.


Tendo em mente o importante progresso alcançado na última Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI), que concluiu seus trabalhos em fevereiro de 2002, proporíamos dois projetos relacionados de melhoramento no campo econômico para a CIDIP-VII, que continuaria este trabalho.  Levando em conta o fato de que ao concluir-se a CIDIP-VI quase todos os Estados que formularam propostas para trabalho futuro indicaram um tema em comum, a saber, o comércio eletrônico.  Portanto, proporíamos os dois temas seguintes, que podem ser tratados separadamente ou como partes de um projeto global sobre comércio eletrônico, cada um dos quais pode ter valor muito significativo para os Estados membros da OEA em todas as regiões:


-Primeiro, poderiam ser elaboradas novas normas padronizadas sobre transações transfronteiriças de valores, que seriam aceitáveis na forma de lei modelo, mas que seriam mais úteis na forma de um tratado interamericano.  Isto poderia abranger a criação eletrônica de valores (ações, obrigações, etc.), seu registro, penhor, liberação e liquidação de transações e direitos de transações relacionados, bem como os direitos e responsabilidades de intermediários de valores e de outros portadores de direitos nesses valores.  Este assunto tem se tornado muito importante nos últimos anos devido ao aumento de transações transfronteiriças de valores por meio de computadores, e a adoção de legislação moderna em direito privado por ter efeitos substanciais sobre a liquidez de garantias e investimentos em todos os Estados.  Poderá também vincular transações entre os Estados em todo o Hemisfério, bem como em sub-regiões.  A importância econômica deste tema não pode ser enfatizada demais.


-Em segundo lugar, poderiam ser elaboradas normas na forma de um tratado interamericano, mas uma lei modelo também seria aceitável se outros Estados a preferissem, a fim de prever arquivos eletrônicos, buscas e certificações em conexão com registros eletrônicos comerciais locais ou regionais.  Isto poderia abranger assuntos como garantias financeiras e outras transações, que poderiam então ser reconhecidas através de todas as fronteiras de todos os Estados participantes.  Isto resultaria na modernização dessas transações nesta era dos computadores e melhoraria as atividades econômicas em todos os Estados que participassem.  Além disso, serviria para implementar a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias, que foi recentemente aprovada na CIDIP-VI.


Estes dois temas propostos, que conforme indicado acima poderiam constituir projetos separados ou partes de um tema abrangente de comércio eletrônico, são muito relevantes agora devido à necessidade de crescimento do mercado de capital e de novas fontes de investimento em todos os Estados.  Eles refletem a eficiência e o crescimento que as transações eletrônicas poderiam produzir, especialmente no que se refere ao comércio transfronteiriço.


Além disso, e como parte destes temas acima mencionados, proporíamos que o projeto de Normas Interamericanas sobre Documentos e Assinaturas Eletrônicos, que recebeu apoio substancial na CIDIP-VI, mas que não foi aprovado devido à escassez de tempo, seja revisado e concluído na forma de normas modelo.  Estas normas incorporam trabalhos realizados em outros órgãos, mas levam em conta as aplicações ao comércio nas Américas.


Esta Missão tem tomado nota com interesse das diversas propostas de trabalho em áreas do Direito Internacional Privado que não o desenvolvimento econômico, e a CIDIP-VII pode acomodar uma ampla gama de temas potenciais.  Estaríamos dispostos a discutir os detalhes destas propostas.  A CIDIP-VII oferece uma base para que a Organização dos Estados Americanos possa melhorar a qualidade do desenvolvimento econômico e social em nosso hemisfério, e acolhemos com satisfação a oportunidade de apoiar este esforço.


Detalhes adicionais sobre as propostas acima indicadas figuram em anexo.


A Missão Permanente dos Estados Unidos da América junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para expressar ao Senhor Embaixador do Panamá, na qualidade de Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, à Secretaria-Geral e à Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, Departamento de Direito Internacional, os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C

26 de fevereiro de 2004.

ANEXO ÀS PROPOSTAS DA MISSÃO DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA

PARA A AGENDA DA CIDIP VII

Primeira Proposta para a CIDIP VII

Padronização e Modernização da Legislação sobre a Propriedade, Transferência e Penhor dos Valores


Em muitos países, está em marcha um movimento para padronizar e modernizer a legislação comercial que regula a propriedade, a transferência e o penhor dos valores.  As transações com Investment Securities (Títulos, Valores, Valores Bursátiles ou Valores Mobiliários, em espanhol, e Valores, em português) estão se tornando a cada dia mais globais, e já é muito comum fluírem entre Estados das Américas onde esse movimento tem apoio legal; tais transações são conduzidas hoje de um modo que o Direito local não poderia ter previsto há somente 15 anos.


Existe hoje grande disparidade entre países do Hemisfério no que diz respeito à legislação que regula essas transações.  Na medida em que essas leis e práticas não funcionem adequadamente com os novos padrões e métodos eletrônicos de operar, o país em questão, bem como seus devedores, credores, investidores e subscritores não ganham acesso equivalente a fontes internacionais de liquidez. Muitas vezes, não é possível colocar ou penhorar no mercado internacional sequer obrigações governamentais seguras e atraentes, ou certificados privados de interesse, por exemplo, em valores, a partir de numerosos países da região, a não ser  com descontos substanciais e perda de valor potencial, simplesmente porque foram emitidos ou transferidos apenas como documentos de papel, ou porque suas leis não respaldam, ou deixam incerta, a validade da movimentação de interesses eletrônicos.


Consultas sobre essas tentativas já foram empreendidas pelo National Law Center for Inter-American Free Trade (NLCIFT), com a participação de associações financeiras e setores comerciais de vários países membros da OEA.  O objetivo seria elaborar um projeto de tratado para consideração pela CIDIP-VII da OEA, que abarcaria a criação, transferência, penhora e extinção de direitos de valores na América Latina, Caribe e América do Norte. Revestem-se de interesse especial a penhora transfronteiriça de valores exclusivamente eletrônica e a lei que a regule, inclusive as disposições falimentares.  A pesquisa preliminar indica que a legislação existente nas Américas poderia ser padronizada de modo a cobrir:

a) a criação, posse, transferência e extinção de direitos sobre benefícios de valores por detentor distinto de seu proprietário “original” ou “histórico”;

b) a criação de interesses em benefícios decorrentes de contratos de garantia (por oposição a direitos de propriedade), bem como de normas relativas à prioridade, à redução de formalidades, a rendimentos, substituição, reutilização, segunda hipoteca, top-up (pagamento complementar) e  closeout (liquidação dos compromissos contratuais);

c) a situação jurídica de empresas de compensação, intermediárias, detentores de direitos a benefícios e emitentes, bem como os direitos e deveres criados por estas entidades; 

d) a insolvência de devedores que detêm direitos a benefícios produzidos por valores, bem como de intermediários, e os direitos correspondentes dos credores, inclusive questões como normas de exclusão, preferência, segregação, evasão e transmissão fraudulenta de títulos representativos de direito; e

e) definição das normas jurídicas aplicáveis a transações transfronteiriças.


O objetivo seria tirar partido de sistemas e princípios comprovados, e criar um conjunto padronizado de cláusulas de tratados eficazes, mas simples e flexíveis, a ser implementadas por cada jurisdição. Tal projeto basear-se-ia em trabalho elaborado na Conferência da Haia sobre uma futura convenção acerca da legislação aplicável a intermediários de transações mobiliárias, bem como a trabalho com a fase de estudos do UNIDROIT, que envolve algumas, mas não todas as questões acima esboçadas.  O projeto OEA-CIDIP proposto teria um alcance mais amplo que o trabalho das organizações acima, e será centrado na evolução relevante para os mercados interamericanos e os mecanismos comerciais.

Segunda Proposta para a CIDIP VII


Normas Transfronteiriças de Reconhecimento de Registro e Arquivos Eletrônicos

Esse tema poderia constituir um subtema juntamente com o exposto acima como um tema geral do comércio eletrônico, ou ser tratado separadamente.  Este subtema deveria ser a formulação de normas interamericanas em forma de tratado que tornariam possível conferir plena fé e crédito aos arquivos, buscas, cancelamentos de registros e certificações eletrônicos dos elementos acima em registros comerciais eletrônicos.  Os princípios poderiam ser aplicados a registros de terra e outros, a critério dos Estados participantes.  Esse tema reveste-se de enorme importância para a evolução dos mecanismos transfronteiriços e o fluxo das finanças comerciais, e facilitaria a securitização de ativos garantidos por contratos de hipoteca ou fideicomisso (fideicomisso de garantia).  Proporcionaria também a implementação efetiva da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias da CIDIP-VI para os Estados ou sub-regiões que aprovarem suas provisões.


As normas a serem formuladas possibilitariam a operação de um ou mais sistemas de registro eletrônico que funcionariam de forma semelhante ou compatível entre Estados participantes das Américas e facilitariam as operações dos mercados regionais de crédito permitindo o arquivamento de interesses decorrentes de contratos de garantia a partir de qualquer lugar entre os Estados participantes, bem como buscas, emissão de certificados de ônus ou sua ausência, cancelamentos, e assim por diante.  Parte deste subtema seria composto por normas básicas comuns sobre a fiscalização do arquivamento, emendas e cancelamentos em todo o Hemisfério.


Já se demonstrou que o registro por computador, que pode ser objeto de busca em qualquer Estado participante, reduz acentuadamente os custos e o risco acarretados pelos compromissos de financiamento garantidos por ativos ou interesses em outra jurisdição das Américas.  A combinação dessas normas, que respaldariam o desenvolvimento de registros computadorizados, juntamente com as normas da nova Lei Modelo Interamericana de Garantias Imobiliárias, reforçaria o acesso ao financiamento de entidades comerciais de todos os níveis.  Isto evidentemente afetaria as entidades médias e de menor porte, bem como as maiores, as quais podem promover uma base mais ampla de desenvolvimento comercial, o que, por sua vez, afeta diretamente o desenvolvimento de capacidade em países para os quais esta é uma meta importante.

Componentes Suplementares desses Temas

Aprovação das Normas Interamericanas Uniformes sobre Documentos e Assinaturas Eletrônicas


Uma das recomendações da CIDIP-VI foi que os Estados membros considerassem a adoção da Lei Modelo sobre Comércio Eletrônico das Nações Unidas e o projeto da Delegação dos Estados Unidos de Normas Interamericanas Uniformes sobre Documentos e Assinaturas Eletrônicos.  Este projeto baseia-se no trabalho de outros órgãos e contou com amplo apoio na CIDIP-VI.  Como parte dos temas acima, essas normas devem ser revistas outra vez e adotadas como recomendações aos Estados, para que a modernização da legislação sobre o comércio eletrônico possa ser promovida de forma harmonizada, particularmente porque alguns países da OEA vêm examinando as Normas Interamericanas Uniformes com vistas a sua eventual adoção e as organizações de setor privado já

ANEXO IX

CONSELHO PERMANENTE DA


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
22 de outubro de 2003

Embaixador [_______]:


Em nome da Comissão de Assuntos Juríidicos e Políticos, tenho a honra de solicitar a assistência de Vossa Excelência na fase preparatória da Sétima Conferência Especializada Interamericana de Direito Internacional Privado (CIDIP-VII), convocada pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03).  A mesma resolução encarrega o Conselho Permanente de realizar consultas preliminares para essa Conferência Especializada.  


De acordo com esse mandato, espera-se que os Estados membros proponham possíveis temas a sere incluídos na agenda.  Para facilitar esse processo, anexamos um documento de antecedentes preparado pela Subscretaria de Assuntos Jurídicos que inclui informação sobre os temas abordados por anteriores Conferencias da CIDIP, bem como os temas preliminarmente propostos para a CIDIP-VII.


Agradeço antecipadamente a Vossa Excelência o envio, se possível anes de 28 de fevereiro de 2004, de quaisquer propostas ou comentários que tenha a formular.


Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta consideração.


Juan Manuel Castulovich


Representante Permanente do Panamá


Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador [Nome]

Representante Permanente

[Missão Permanente] junto à

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.












� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP12514P05�








�.	O texto integral da resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03) aparece na página do Departamento de Direito Internacional na Internet, em: <� HYPERLINK "http://www.oas.org/dil/esp/CIDIPVII_Res.1923.htm" ��www.oas.org/dil/esp/CIDIPVII_Res.1923.htm�>.


	�.	O texto integral das seis Convenções adotadas na CIDIP-1 e os respectivos resumos aparecem na página do Departamento de Direito Internacional na Internet, no endereço <� HYPERLINK "http://www.oas.org/dil/esp/CIDIPI_home.htm" ��www.oas.org/dil/esp/CIDIPI_home.htm�>. 


	�.	O texto integral dos oito instrumentos interamericanos adotados na CIDIP-II e os respectivos resumos aparecem na página do Departamento de Direito Internacional na Internet, no endereço <� HYPERLINK "http://www.oas.org/dil/esp/CIDIPII_home.htm" ��www.oas.org/dil/esp/CIDIPII_home.htm�>. 


	�.	O texto integral dos quatro instrumentos interamericanos adotados na CIDIP-III e os respectivos resumos aparecem na página do Departamento de Direito Internacional na Internet, no endereço <� HYPERLINK "http://www.oas.org/dil/esp/CIDIPIII_home.htm" ��www.oas.org/dil/esp/CIDIPIII_home.htm�>. 


	�.	O texto integral das três Convenções Interamericanas adotadas na CIDIP-IV e os respectivos resumos aparecem na página do Departamento de Direito Internacional na Internet, no endereço <� HYPERLINK "http://www.oas.org/dil/esp/CIDIPIV_home.htm" ��www.oas.org/dil/esp/CIDIPIV_home.htm�>. 


�.	O texto integral das duas Convenções Interamericanas adotadas na CIDIP-V e os respectivos resumos aparecem na página do Departamento de Direito Internacional na Internet, no endereço


	 <� HYPERLINK "http://www.oas.org/dil/esp/CIDIPV_home.htm" ��www.oas.org/dil/esp/CIDIPV_home.htm�>.


�.	O texto integral dos três instrumentos interamericanos adotados na CIDIP-IV aparece na página do Departamento de Direito Internacional na Internet, no endereço


	<� HYPERLINK "http://www.oas.org/dil/esp/CIDIPV_home.htm" ��www.oas.org/dil/esp/CIDIPV_home.htm�>.


�.	A transcrição original da sessão plenária final da CIDIP-VI aparece na página do Departamento de Direito Internacional na Internet, no endereço <� HYPERLINK "http://www.oas.org/dil/esp/CIDIP-VI-tercera_sesion.htm" ��www.oas.org/dil/esp/CIDIP-VI-tercera_sesion.htm� >.


�.	O texto integral da resolução CIDIP-VI/RES. 1/02 aparece na página do Departamento de Direito Internacional na INtenet, no endereço <� HYPERLINK "http://www.oas.org/dil/esp/CIDIPVI-Res1-02_esp.htm" ��www.oas.org/dil/esp/CIDIPVI-Res1-02_esp.htm�>.


�.	O documento CIDIP-VII e Etapas Sucessivas, preparado pela Comissão Jurídica Interamericana, aparece na página do Departamento de Direito Internacional na Internet, no endereço


	 <� HYPERLINK "http://www.oas.org/dil/esp/derecho_internacional_privado_conferencias_introduccion.htm" ��www.oas.org/dil/esp/derecho_internacional_privado_conferencias_introduccion.htm�>.  A lista de temas propostas para a CIDIP-VII aparece na página desse Departamento na Internet, no endereço <� HYPERLINK "http://www.oas.org/dil/esp/derecho_internacional_privado_conferencias_posiblestemascidipvii.htm" ��www.oas.org/dil/esp/derecho_internacional_privado_conferencias_posiblestemascidipvii.htm�> 
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